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V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Roberto Carlos Rodrigues foi condenado pela prática do crime do art. 171, §3º c/c art. 14, II, ambos do Código Penal. 

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de quinhentos mil réis a dez contos de réis.

§ 3º - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.

Art. 14 - Diz-se o crime:

II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente.

Parágrafo único - Salvo disposição em contrario, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços.

Em linhas gerais, extrai-se dos autos que o réu 1) falsificou o atestado médico apresentado pelo corréu Dione Silva Lima (beneficiado pelo sursis processual à fl. 121) à agência da CEF para requerer o saque de seu saldo do FGTS, sendo que só não conseguiram concretizar a conduta típica por circunstâncias alheias às suas vontades, já que o gerente desconfiou da autenticidade do documento apresentado e, quando do retorno agendado para continuidade do atendimento, os dois foram presos em flagrante. 

Ainda, consoante termos da denúncia, 2) “após o flagrante, o próprio denunciado Roberto Carlos franqueou a entrada dos policiais militares em sua residência, oportunidade em que foram apreendidos outros 2 (dois) atestados médicos em nome de Gislene Gomes Ferreira de Lima e João Luiz Mendes dos Santos (fl. 12), sendo que o imputado confessou perante a autoridade policial que já tinha iniciado o procedimento para saque do FGTS de Gislene Gomes e que ainda daria entrada para sacar o FGTS de João Luiz (fls. 09/10)”. 

1. Da condenação quanto ao crime do art. 171, §3º c/c art. 14, II, ambos do CP. Como bem apontou o MPF, “em relação ao caso de Dione Silva Lima, tendo sido o falso atestado médico efetivamente utilizado para prática do estelionato, com a tentativa de obtenção da vantagem indevida junto à Caixa Econômica Federal, não resta outra alternativa senão considerar o crime previsto no art. 297 do Código Penal absorvido pelo do art. 171, §3º, em razão da consunção, nos exatos termos da Súmula 17 do STJ” (fl. 172). 

Nesse ponto, a sentença, analisando detidamente a prova produzida ao longo da instrução criminal, concluiu de forma acertada pela suficiência da prova da materialidade e autoria do crime de estelionato na forma tentada, não havendo que se questionar a higidez da falsidade documental. A falsificação apta a caracterizar o crime impossível é aquela grosseira, cuja falta de qualidade percebe-se sem qualquer esforço, o que não foi o caso. Confira-se:

É que MÁRCIO ANTÔNIO DE OLIVEIRA, gerente da agência da CEF onde os acusados tentaram sacar de forma fraudulenta o saldo do FGTS, ao ser olvido pela d. Autoridade Policial, relatou que “desconfiou do atestado médico apresentado por DIONE; que foi feito junto a Secretaria Municipal de Saúde a conferência da emissão do atestado; que o setor DST/AJDS negou a emissão do referido atestado; que o médico Dr. JOSÉ HUMBERTO CAETANO MARINS também negou que tivesse emitido tal documento; que Dr. JOSÉ HUMBERTO, chegou a registrar um boletim de ocorrência sobre tal fato” (fl. 9).

De igual forma, em seu depoimento em juízo (fls. 138/42), MÁRCIO ANTÔNIO DE OLIVEIRA esclareceu que ele e sua equipe contataram o consultório do Dr. José Humberto Caetano Marins, suposto emissor do atestado, obtendo a confirmação da falsidade do documento.

De fato, foi juntado aos autos relatório do Boletim de Ocorrência Policial n. 2015-025367652-001, onde leio:

Compareceu na sede da 200 CIA TM o Sr. José Humberto Caetano Marins e relatou que trabalha como médico infectologista no ambulatório Hebert de Souza. Disse que a funcionária Lidmar Boechat Arroio que trabalha na Caixa Econômica procurou a Coordenação do referido ambulatório para verificar a autenticidade de um atestado emitido pelo Sr. José Humberto. A vítima reconhece sua assinatura no documento bem como o carimbo mas é nítido a montagem feita para incluir o nome “Dione Silva Lima” no relatório. Inclusive a data de emissão é de 20 de novembro de 2015 e nesse dia a vítima não se encontrava na cidade.

E no LAUDO n. 005/2016 — UTEC/DPF/UDI/MG (fls. 85/91), os senhores Peritos, depois de minucioso trabalho de análise do atestado apresentado pelo acusado DIONE SILVA LIMA à CEF e daqueles localizados na casa do corréu ROBERTO CARLOS RODRIGUES, esclareceram que “em todos os documentos examinados, foi observado que as assinaturas, rubricas e marcações de carimbo em nome do médico infectologista Dr. JOSÉ HUMBERTO CAETANO MARINS foram impressas e sobrepõem-se perfeitamente entre si e que “os documentos de fls. 15 e 16 tiverem todos os dizeres, bem como as assinaturas, rubricas e marcações de carimbo em nome do médico, impressos por meio de tecnologia de toner”. 

Asseveram, ainda, que os documentos analisados “provavelmente, foram gerados por processo de montagem, a partir de uma mesma matriz, alterando-se parte dos dados, utilizando-se equipamentos de digitalização e impressão, visando simular as assinaturas e carimbados originais”.

2. Da imputação quanto ao crime do art. 297 do CP. No que se refere aos dois outros atestados médicos falsos encontrados na residência do réu, em nome de João Luiz Mendes dos Santos e Gislene Gomes Ferreira de Lima (fls. 14 e 16), não chegaram a serem utilizados para a prática do crime de estelionato, não se podendo, portanto, dizer que, em relação a eles, tenha havido absorção do crime de falso. Sobre o assunto, o magistrado, em sede de embargos de declaração opostos em face da sentença, decidiu (fl. 175 – 176):

[...] declaro a incompetência da Justiça Federal para processar e julgar o crime de falsificação de documento público (art. 297, CP), relativo aos atestados forjados em nome de Gislene Gomes Ferreira de Lima e João Luiz Mendes dos Santos, e determino o encaminhamento de cópias dos autos à douta Justiça Estadual da Comarca de Uberlândia/MG, depois de feitas as anotações de praxe e observadas as cautelas de estilo.

Nos termos da Súmula 122 do Superior Tribunal de Justiça, tratando-se de crimes conexos de competência da justiça federal e estadual, incumbirá o respectivo processo e julgamento unificado ao Juiz Federal da Seção onde houver ocorrido o delito de competência federal.

No caso, a despeito da possibilidade de se desejar interpretar que não havia conexão entre os crimes – já que ao tempo da prisão em flagrante estava configurada a prática do crime de estelionato na forma tentada, sendo despicienda a providência seguinte, de acesso à residência do réu, onde foram encontrados elementos aptos a configurar nova figura delitiva – o mais acertado é reconhecê-la, tanto que, consoante laudo acostado às fls. 85 – 91, os dois outros atestados supostamente adulterados foram igualmente periciados. 

Além disso, “o acusado confessou perante a autoridade policial que já tinha iniciado o procedimento para saque do FGTS de Gislene Gomes” e os dois atestados falsos tinham o mesmo formato daquele utilizado pelo corréu, aproveitando-lhes a seguinte argumentação extraída da sentença:

Ressalto que não se trata, aqui, de hipótese em que a lesividade do documento falso se estende além dos fatos, pois no caso, o atestado médico tinha uma única utilidade, que era o saque dos valores depositados na conta vinculada ao FGTS, de modo que a sua potencialidade lesiva encerrou quando da tentativa da prática do crime de estelionato.

Aliás, isso fica claro quando se lê o conteúdo do atestado médico falsificado (fl. 15), o qual faz expressa referência à liberação do FGTS/PIS, observem:

ATESTADO

Atesto para os devidos fins que DIONE SILVA LIMA portador do CID-1O B24 e está em tratamento neste serviço

Gentileza verificar a possibilidade de liberação FGTS/PIS conforme menção da lei n° 8.922 de 25/07/1 994 e lei federal n° 7670 de 08/12/1988.

Nesse sentido, pelo conjunto de provas carreado aos autos, a falsidade, ainda que não absorvida pelo crime de estelionato na situação concreta, tinha este mesmo objetivo, de modo que, consoante previsão do art. 76, III, do CPP, tem razão o MPF ao defender a incorreção da decisão no tocante ao declínio de competência para Justiça Estadual. 

3. Quanto à dosimetria, a sentença o fez nos seguintes termos (fls.163 – 169v):

Atento as diretrizes básicas contidas no artigo 59 do Código Penal, passo a dosagem da pena.

Verifico que não possui bons antecedentes, tendo respondido a diversas ações criminais, agiu com grau de culpabilidade acima da média, demonstrando ter personalidade voltada para a prática de crimes, pois faz do delito um meio de vida, fixo a pena base 2 (anos) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, aumentando-a em 10 (dez) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa em razão da causa especial de aumento da pena, por ter sido praticado o crime contra empresa pública (§3° do art. 171 do CP), tornando-a provisoriamente fixada em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa, que reduzo pela metade, em 1 (um) ano e 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias-multa, em razão de ser o crime tentado (art. 14, II e § único do CP), deixo de aplicar a agravante genérica do art. 61, I, por entendê-la compensada com a atenuante do art. 65, III, “d”, do CP, tornando-a definitiva em 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, fixado este em 1/30 (um trinta avos) do maior salário mínimo vigente à época dos fatos, corrigido monetariamente quando do pagamento, tendo em vista as suas condições financeiras, à míngua de outras circunstâncias atenuantes ou agravantes e causas de aumento ou diminuição da pena.

Tratando de réu reincidente, não há espaço para a substituição da pena privativa de liberdade em restritivas de direito, uma vez que ausentes os requisitos insertos no art. 44 do CP.

Fixo o regime inicial fechado para o cumprimento da privativa de liberdade (art. 33, §2º, “e”, do CP), por se tratar de acusado reincidente.

 (TRF – 1ª Região, ACR 0002416-59.2013.4.0l.3802/MG, 3ª Turma, Relator Desembargador Federal MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, e-DJF1 de 20/11/2015, p. 4460).

Procede a irresignação do réu quanto ao bis in idem na aferição das circunstâncias judiciais dos antecedentes e da culpabilidade, já que, a rigor, ambas foram exasperadas em função dos antecedentes criminais do réu. 

Nesse sentido, passo ao redimensionamento da pena aplicada. Na primeira fase, excluindo da exasperação o quantum referente às circunstâncias judiciais da culpabilidade, a pena deve passar de 2 (anos) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa para 2 (dois) anos de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias multa. Na segunda fase, a concorrência entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência permite a compensação de uma pela outra, já que ambas dizem respeito à personalidade do acusado e se revestem de causas preponderantes, nos termos do art. 67, do CP. 

Na derradeira fase, como o delito foi cometido contra empresa pública federal, instituição de economia popular, opera a causa de aumento do art. 171, §3º, do CP, restando uma pena de 2 (dois) anos e 8 (oito) meses e  33 dias-multa. Presente a causa de diminuição de pena pela modalidade de delito tentado, correta sua aplicação na fração de 1/2, tendo em vista a proximidade da consumação do delito, já que o acusado foi impedido, tão somente, quando ia sacar o dinheiro da conta do FGTS. Assim, inalteradas as demais disposições da sentença, fixo a pena definitivamente em 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa. 

Por último, no que se refere ao pedido de detração, compete ao juízo da execução promover o cômputo do tempo de prisão cumprida em regime cautelar, conforme preceitua o art. 387, §2º, do Código de Processo Penal. 

Por todo exposto, dou provimento a apelação do Ministério Público para retornar o feito à origem para continuidade do julgamento quanto ao delito do art. 297 do CP, e dou parcial provimento à apelação do réu, nos termos acima delineados.

É o voto. 
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